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RECOMENDA˙ˆO DO BANCO CENTRAL EUROPEU

de 11 de Maio de 2000

relativa às exigŒncias de informaçªo estatística do Banco Central Europeu em matØria de estatís-
ticas da balança de pagamentos, do modelo das reservas internacionais e da posiçªo de investi-

mento internacional

(BCE/2000/5)

(2001/C 176/04)

O CONSELHO DO BANCO CENTRAL EUROPEU,

Tendo em conta os Estatutos do Sistema Europeu de Bancos
Centrais e do Banco Central Europeu (adiante designados por
«Estatutos») e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 5.o e o
terceiro travessªo do n.o 1 do seu artigo 34.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os Estatutos requerem que o Banco Central Europeu (BCE),
coadjuvado pelos bancos centrais nacionais (BCN), compile
a informaçªo estatística necessÆria ao desempenho das fun-
çıes do Sistema Europeu de Bancos Centrais (SEBC), a ser
fornecida quer pelas autoridades nacionais competentes
quer directamente pelos agentes económicos. Para esse
efeito o BCE deve, designadamente, cooperar com as auto-
ridades competentes dos Estados-Membros.

(2) O artigo 4.o do Regulamento (CE) N.o 2533/98 do Conse-
lho, de 23 de Novembro de 1998, relativo à compilaçªo de
informaçªo estatística pelo Banco Central Europeu (1) re-
quer que os Estados-Membros se organizem no domínio
da estatística e cooperem com o SEBC, a fim de assegurar
o cumprimento das obrigaçıes decorrentes do artigo 5.o
dos Estatutos.

(3) Para o desempenho das funçıes que lhe sªo cometidas o
SEBC necessita de coligir, numa base mensal, trimestral e
anual, informaçªo estatística completa e fiÆvel sobre a ba-
lança de pagamentos, informaçªo estatística mensal sobre
os activos de reserva em circulaçªo e, ainda, informaçªo
estatística anual sobre a posiçªo de investimento interna-
cional, apresentando as rubricas principais susceptíveis de
afectar a situaçªo monetÆria e os mercados cambiais nos
Estados-Membros participantes, considerados como um
œnico território económico. Para este efeito, a informaçªo
estatística necessÆria deve ser comunicada atØ ao fecho das
operaçıes do trigØsimo dia œtil a contar do final do mŒs a
que se referem os dados relativos às principais rubricas
mensais da balança de pagamentos, no prazo de trŒs meses
após o final do trimestre ou do ano aos quais os dados se
referem, no caso da balança de pagamentos trimestral e
anual, dentro das trŒs semanas seguintes ao final do mŒs
a que os dados se referem, no caso do modelo de reservas
internacionais, e dentro dos nove meses seguintes ao final

do ano a que os dados se referem, no que diz respeito à
posiçªo de investimento internacional.

(4) Nos casos em que os agentes inquiridos devam transmitir a
informaçªo a outras autoridades estatísticas nacionais com-
petentes de acordo com as regras e prÆticas estabelecidas a
nível nacional, o respectivo banco central nacional e as
referidas autoridades devem cooperar entre si para assegu-
rar o cumprimento das exigŒncias de informaçªo estatística
do BCE.

(5) As regras sobre confidencialidade estatística aplicadas pelos
institutos nacionais de estatística aos dados estatísticos por
eles recolhidos tŒm de ser respeitadas.

(6) Presentemente, na Irlanda, Ø o Banco Central, auxiliado
pelo Central Statistics Office, que procede à compilaçªo
de estimativas mensais da balança de pagamentos. É neces-
sÆrio que o Central Statistics Office comece a compilar, tªo
breve quanto possível, estimativas mensais definitivas da
balança de pagamentos. O Central Statistics Office nªo
colige os dados necessÆrios para o modelo de reservas
internacionais.

(7) O BCE definirÆ, durante o ano de 2001, a classificaçªo
geogrÆfica definitiva das contrapartes exigida relativamente
aos dados da posiçªo de investimento internacional, a for-
necer dentro dos prazos estabelecidos no anexo 4 da pre-
sente recomendaçªo. O prazo-limite e, bem assim, a clas-
sificaçªo geogrÆfica definitiva das contrapartes exigida rela-
tivamente aos dados da balança de pagamentos serªo igual-
mente definidos pelo BCE durante o ano 2001.

(8) Torna-se necessÆrio instituir um procedimento destinado a
permitir introduzir alteraçıes tØcnicas nos anexos da pre-
sente recomendaçªo de um modo eficaz, desde que as
mesmas nªo alterem o conceito estrutural subjacente nem
afectem o esforço de reporte de informaçªo, e que as opi-
niıes do ComitØ de Estatísticas do SEBC sejam devidamente
levadas em conta quando da aplicaçªo do referido proce-
dimento. Os BCN podem propor alteraçıes tØcnicas aos
anexos da presente por intermØdio do referido comitØ.

(9) Em face de outros avanços estatísticos entretanto verifica-
dos, torna-se agora necessÆrio actualizar a Recomendaçªo
BCE/1998/NP21 do Banco Central Europeu, de 1 de De-
zembro de 1998, relativa às exigŒncias de informaçªo es-
tatística do Banco Central Europeu no âmbito das estatís-
ticas da balança de pagamentos e da posiçªo de investi-
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mento internacional. Aproveitando igualmente o ensejo
para se introduzirem as alteraçıes tØcnicas necessÆrias,
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ADOPTOU A SEGUINTE RECOMENDA˙ˆO:

Artigo 1.o

Definiçıes

Para efeitos da presente recomendaçªo, entende-se por:

� «Estado-Membro participante»: um Estado-Membro que te-
nha adoptado a moeda œnica de acordo com o Tratado,

� «residente» e a «residir»: ter um centro de interesse econó-
mico no território económico de um país, conforme o
descrito no anexo A do Regulamento (CE) n.o 2533/98
do Conselho,

� «território económico dos Estados-Membros participantes»:
o conjunto dos Estados-Membros participantes, encarados
como um œnico território económico,

� «Ærea do euro»: o território económico dos Estados-Mem-
bros participantes e o BCE;

� «Eurosistema»: os BCN dos Estados-Membros participantes
e o BCE,

� «transacçªo transfronteiras»: qualquer transacçªo que ori-
gine ou amortize, total ou parcialmente, crØditos ou dØbi-
tos, ou qualquer transacçªo que implique a transferŒncia de
um direito sobre um objecto entre residentes dos Estados-
-Membros participantes, considerados como um œnico ter-
ritório económico, e residentes de Estados-Membros nªo
participantes e/ou residentes de países terceiros. «Posiçıes
transfronteiras»: o conjunto de crØditos financeiros sobre, e
de responsabilidades financeiras face a, residentes de Esta-
dos-Membros nªo participantes e/ou residentes de países
terceiros. As «posiçıes transfronteiras» incluem tambØm
terrenos, outros direitos reais sobre imóveis e outros acti-
vos imobilizados, fisicamente situados fora do território
económico dos Estados-Membros participantes e detidos
por residentes dos Estados-Membros participantes, e/ou lo-
calizados no território económico dos Estados-Membros
participantes e detidos por residentes de Estados-Membros
nªo participantes e/ou residentes de países terceiros; assim
como ouro monetÆrio e direitos de saque especiais (DSE)
detidos por residentes dos Estados-Membros participantes.
No entanto, atØ 31 de Dezembro de 2005, os termos «po-
siçıes transfronteiras» e «transacçıes transfronteiras» in-
cluirªo tambØm posiçıes e operaçıes relativas aos activos
e/ou responsabilidades de residentes dos Estados-Membros
participantes face a residentes de outros Estados-Membros
participantes, na medida do necessÆrio à compilaçªo das
rubricas de investimento de carteira e de rendimentos de
investimento de carteira incluídas na informaçªo estatística
da balança de pagamentos, e da rubrica de rendimentos de
investimento de carteira incluída na informaçªo estatística
referente à posiçªo de investimento internacional para o
território económico dos Estados-Membros participantes,

� «activos de reserva»: crØditos de elevada liquidez, negocia-
bilidade e credibilidade detidos pelo Eurosistema sobre re-
sidentes de Estados-Membros nªo participantes e/ou resi-
dentes de países terceiros e denominados em outras moe-
das que nªo o euro, e ainda o ouro, as posiçıes de reserva
no Fundo MonetÆrio Internacional (FMI) e os DSE,

� «outros activos em moeda estrangeira»: crØditos detidos
pelo Eurosistema sobre residentes de Estados-Membros par-
ticipantes e denominados noutras moedas que nªo o euro,
e crØditos sobre residentes de Estados-Membros nªo parti-
cipantes e/ou residentes de países terceiros denominados
noutras moedas que nªo o euro e que nªo satisfaçam os
critØrios de liquidez, negociabilidade e credibilidade dos
activos de reserva,

� «responsabilidades relacionadas com as reservas»: drenagens
líquidas a curto prazo, prØ-determinadas e contingentes, no
Eurosistema, de tipo semelhante aos activos de reserva e
outros activos em moeda estrangeira do Eurosistema,

� «balança de pagamentos»: o balanço estatístico que dÆ conta
das transacçıes transfronteiras, devidamente desagregadas,
durante o período em anÆlise,

� «modelo das reservas internacionais»: o balanço estatístico
que dÆ conta dos saldos dos activos de reserva, de outros
activos em moeda estrangeira e das responsabilidades rela-
cionadas com as reservas do Eurosistema, devidamente de-
sagregadas, numa data de referŒncia,

� «posiçªo de investimento internacional»: o balanço anual
que dÆ conta dos saldos de activos e responsabilidades
financeiras transfronteiras, devidamente desagregados,
numa data de referŒncia.

Artigo 2.o

Fornecimento dos dados estatísticos aos bancos centrais
nacionais

1. Porque estªo incumbidos da recolha da informaçªo esta-
tística relativa às posiçıes e operaçıes transfronteiras, os des-
tinatÆrios da presente recomendaçªo devem assegurar a sua
disponibilizaçªo atempada aos respectivos bancos centrais na-
cionais.

2. Estes dados devem ser fornecidos de acordo com as nor-
mas da estatística e as exigŒncias do BCE relativas às estatísticas
da balança de pagamentos, do modelo de reservas internacio-
nais e da posiçªo de investimento internacional, de acordo com
o disposto nos anexos I, II, III, IV e V da presente recomen-
daçªo. Sem prejuízo do disposto no anexo VI da presente
recomendaçªo relativamente às funçıes de acompanhamento
do BCE, os destinatÆrios da presente recomendaçªo devem
controlar a qualidade e a fiabilidade da informaçªo estatística
fornecida ao banco central nacional.

Artigo 3.o

Cooperaçªo permanente

Os destinatÆrios da presente recomendaçªo devem acordar com
o respectivo banco central nacional central os termos da sua
cooperaçªo no domínio da estatística, por escrito, de modo a
assegurar a existŒncia de uma estrutura permanente de trans-
missªo de dados destinada a dar cumprimento às normas e
exigŒncias de informaçªo estatística do BCE, excepto se o
mesmo resultado for alcançado com base na legislaçªo nacio-
nal.
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ANEXO II

REQUISITOS ESTAT˝STICOS DO BANCO CENTRAL EUROPEU

1. Estatísticas da balança de pagamentos

O Banco Central Europeu (BCE) impıe a elaboraçªo de estatísticas da balança de pagamentos com periodicidade
mensal, trimestral e anual, relativas às correspondentes divisıes do ano civil. Estas devem ser, tanto quanto possível,
consistentes com outras estatísticas fornecidas para a conduçªo da política monetÆria.

1.1. Estatísticas da balança de pagamentos numa base mensal � principais rubricas

Objectivo

A finalidade consiste em obter mensalmente uma balança de pagamentos do território económico dos Estados-
-Membros participantes, onde figurem as rubricas principais que afectam a situaçªo monetÆria e os mercados
cambiais.

Requisitos

É essencial que os dados sejam adequados à sua utilizaçªo para o cÆlculo da balança de pagamentos do território
económico dos Estados-Membros participantes.

Para efeitos de política monetÆria e de operaçıes cambiais, as exigŒncias do BCE relativamente às estatísticas
mensais da balança de pagamentos restringem-se a categorias gerais de operaçıes ou «rubricas principais» (ver
anexo III, quadro 1). O curto prazo para a apresentaçªo das principais rubricas mensais, a sua forte natureza
agregada, e a sua utilizaçªo para efeitos de política monetÆria e de operaçıes cambiais permite, quando inevitÆvel,
algum desvio em relaçªo às directrizes internacionais (ver o n.o 2 do artigo 2.o da presente recomendaçªo). Nªo Ø
necessÆrio registar os dados com base na periodizaçªo dos rendimentos ou com base em operaçıes. Mediante
acordo com o BCE, os bancos centrais nacionais (BCN) dos Estados-Membros participantes podem fornecer dados
relativos às balanças corrente e financeira com base em liquidaçıes. Se o bom cumprimento dos prazos assim o
exigir, serªo aceites estimativas ou dados preliminares.

Os elementos essenciais de cada categoria geral de operaçıes sªo o activo e o passivo (ou os crØditos e os dØbitos,
no que se refere às rubricas da balança corrente). De um modo geral este facto implica que, no respeitante às
operaçıes com o exterior, cada um dos BCN dos Estados-Membros participantes distinga entre operaçıes com
residentes de outros Estados-Membros participantes e operaçıes fora do território económico dos Estados-Membros
participantes, e que o mesmo seja coerente na aplicaçªo deste critØrio. Quando a participaçªo na Ærea do euro se
alterar, os BCN dos Estados-Membros participantes só devem fazer reflectir, na prÆtica, a alteraçªo da definiçªo da
composiçªo de países da Ærea do euro a partir da data de entrada em vigor dessa decisªo. Sªo solicitadas aos BCN
dos anteriores Estados-Membros participantes e do(s) novo(s) participante(s) as previsıes de dados históricos
abrangendo a Ærea do euro alargada.

Para se conseguir obter uma agregaçªo significativa para o território económico dos Estados-Membros participantes
numa base mensal, nas Æreas de investimento de carteira, serÆ necessÆria uma divisªo entre operaçıes sobre títulos
emitidos por residentes dos Estados-Membros participantes e títulos emitidos por residentes dos restantes países.
Para que se estabeleça esta distinçªo, serÆ necessÆrio identificar separadamente se o emitente do título Ø, ou nªo,
residente de um Estado-Membro participante. As transacçıes líquidas sobre activos de investimento de carteira do
território económico dos Estados-Membros participantes sªo compiladas agregando transacçıes líquidas reportadas
sobre títulos emitidos por nªo residentes. As transacçıes líquidas em responsabilidades de investimento de carteira
do território económico dos Estados-Membros participantes sªo compiladas mediante a consolidaçªo das transac-
çıes líquidas reportadas no passivo total nacional e das transacçıes líquidas reportadas em títulos emitidos e
adquiridos por residentes dos Estados-Membros participantes.

Os rendimentos do investimento de carteira tŒm requisitos de informaçªo e mØtodos de agregaçªo anÆlogos.

1.2. Balança de pagamentos trimestral e anual

Objectivo

O objectivo da balança de pagamentos trimestral e anual do território económico dos Estados-Membros partici-
pantes Ø fornecer dados mais detalhados que permitam uma anÆlise mais aprofundada das operaçıes com o
exterior. Estas estatísticas contribuirªo significativamente para as contas financeiras em preparaçªo e para a
publicaçªo conjunta da balança de pagamentos da UE/Ærea do euro em cooperaçªo com a Comissªo das Comu-
nidades Europeias (Eurostat). A desagregaçªo por sector permite complementar a anÆlise da política monetÆria com
uma apresentaçªo monetÆria das estatísticas da balança de pagamentos da Ærea do euro.
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Requisitos

As estatísticas da balança de pagamentos trimestral e anual exigidas pelo BCE obedecem, tanto quanto possível, aos
padrıes estabelecidos nas directrizes internacionais (ver o n.o 2 do Artigo 2.o da presente recomendaçªo). A
desagregaçªo das estatísticas da balança de pagamentos numa base trimestral e anual exigida pelo BCE Ø apresen-
tada no anexo III, quadro 2. Os conceitos e definiçıes europeus especiais harmonizados da balança de capital e da
balança financeira encontram-se descritos no anexo IV da presente recomendaçªo.

A desagregaçªo da balança corrente trimestral/anual Ø semelhante à exigida para os valores mensais. Apenas serªo
necessÆrias as rubricas principais para bens, serviços e pagamentos de transferŒncias, sendo necessÆria uma desa-
gregaçªo mais detalhada para os rendimentos.

Na balança financeira, os requisitos dos Componentes Modelo do Fundo MonetÆrio Internacional (FMI) do Manual
da Balança de Pagamentos (MBP5) para outras rubricas de investimento sªo simplificados. Esta simplificaçªo inclui a
eliminaçªo de qualquer distinçªo entre emprØstimos e depósitos em cada um dos lados do balanço, a eliminaçªo da
desagregaçªo por prazos e uma alteraçªo na apresentaçªo da desagregaçªo (isto Ø, o sector como primeira
prioridade). Esta desagregaçªo sectorial Ø compatível com o MBP5, embora nªo idŒntica, porque neste se dÆ
prioridade aos instrumentos.

Espera-se que os Estados-Membros, nas suas estatísticas da balança de pagamentos trimestral e anual, distingam
entre operaçıes com outros países participantes e todas as outras operaçıes com o exterior. Tal como nos dados
mensais, serÆ necessÆrio diferenciar entre operaçıes sobre títulos emitidos por residentes dos Estados-Membros
participantes e títulos emitidos por residentes dos restantes países relativamente aos dados trimestrais e anuais nas
Æreas do investimento de carteira. O mesmo se aplica aos rendimentos de investimento de carteira.

No que respeita à balança de pagamentos do território económico dos Estados-Membros participantes serÆ neces-
sÆria, numa base trimestral, a periodizaçªo dos rendimentos. De acordo com o Sistema de Contas Nacionais, o
MBP5 recomenda que se registem os juros com base numa periodizaçªo dos rendimentos. Esta recomendaçªo
afecta tanto a balança corrente (rendimentos de investimento) como a balança financeira.

2. Modelo das reservas internacionais

Objectivo

O objectivo destas estatísticas Ø a obtençªo de um balanço mensal dos activos de reserva, dos activos em outra
moeda estrangeira e de responsabilidades relacionadas com as reservas detidas pelos BCN participantes e pelo BCE,
de acordo com a apresentaçªo do modelo comum do FMI/Banco de Pagamentos Internacionais (BPI) sobre
«Reservas Internacionais e Liquidez da Moeda Estrangeira». Esta informaçªo complementa os dados sobre activos
de reserva incluídos nas estatísticas da balança de pagamentos e da posiçªo de investimento internacional para a
Ærea do euro.

Requisitos

Os activos de reserva da Ærea do euro sªo crØditos que apresentam um alto grau de liquidez, negociabilidade e
credibilidade, detidos pelo BCE («reservas comuns») e pelos BCN dos Estados-Membros participantes («activos de
reservas nacionais») sobre nªo residentes da Ærea do euro e expressos em moeda estrangeira (isto Ø, noutras moedas
que nªo o euro), incluindo ouro, posiçıes de reserva no FMI e DSE. Estes podem incluir posiçıes em derivados
financeiros. Os activos de reserva sªo compilados com base em valores brutos sem qualquer compensaçªo das
responsabilidades relacionadas com as reservas. A desagregaçªo dos dados solicitados aos Estados-Membros parti-
cipantes Ø apresentada no anexo III, quadro 3, secçªo I.A.

Os activos do Eurosistema expressos em moeda estrangeira que nªo cumpram esta definiçªo, nomeadamente
crØditos sobre residentes de Estados-Membros participantes e crØditos sobre residentes de Estados-Membros nªo
participantes que nªo cumpram os critØrios de liquidez, negociabilidade e credibilidade, sªo incluídos na rubrica
«outros activos em moeda estrangeira» do modelo das reservas internacionais (anexo III, quadro 3, secçªo I.B).

Os crØditos expressos em euro sobre nªo residentes e os saldos em moeda estrangeira detidos pelos governos dos
Estados-Membros participantes nªo sªo considerados como activos de reserva; esses valores sªo registados como
«outros investimentos», se representarem crØditos sobre nªo residentes da Ærea do euro.

AlØm disso, as informaçıes sobre drenagens líquidas a curto prazo, prØ-determinadas e contingentes, do Eurosis-
tema relativas a activos de reserva e outros activos em moeda estrangeira do Eurosistema, as designadas «respon-
sabilidades relacionadas com reservas», devem ser registadas no anexo III, quadro 3, secçıes II a IV.
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3. Estatísticas da posiçªo de investimento internacional

Objectivo

O objectivo destas estatísticas Ø a obtençªo de um balanço anual do activo e passivo sobre o exterior em todo o
território económico dos Estados-Membros participantes que possibilite uma anÆlise da política monetÆria e do
mercado cambial. O BCE exige a elaboraçªo de estatísticas da posiçªo de investimento internacional relativamente
aos níveis dos saldos no fim do ano civil. Esta informaçªo estatística pode tambØm ser œtil na compilaçªo dos
fluxos da balança de pagamentos.

Requisitos

Os dados da posiçªo de investimento internacional exigidos pelo BCE obedecem, tanto quanto possível, aos padrıes
estabelecidos nas directrizes internacionais (consultar o n.o 2 do artigo 2.o da presente recomendaçªo). A compi-
laçªo da posiçªo de investimento internacional para todo o território económico dos Estados-Membros partici-
pantes Ø da responsabilidade do BCE. A desagregaçªo da posiçªo de investimento internacional para o território
económico dos Estados-Membros participantes Ø apresentada no anexo III, quadro 4.

O BCE poderÆ exigir a apresentaçªo de rubricas de particular importância para a conduçªo da política monetÆria,
especialmente as rubricas relativas a outros investimentos, que sªo actualmente fornecidas para as estatísticas do
BPI sobre a actividade bancÆria internacional, numa base trimestral.

A posiçªo de investimento internacional apresenta saldos financeiros no fim do período de referŒncia, avaliados a
preços de fim de período. Como tal, uma parte da alteraçªo no valor dos saldos durante o período de referŒncia
dever-se-Æ a operaçıes financeiras que tenham ocorrido e sido registadas na balança de pagamentos. Da mesma
forma, parte das alteraçıes em posiçıes no início e no fim de um dado período serÆ causada por variaçıes nos
preços dos activos e responsabilidades financeiras apresentados. No caso de os saldos serem expressos em moedas
que nªo a unidade de conta utilizada para a posiçªo de investimento internacional, as alteraçıes nas taxas de
câmbio face a outras moedas afectarªo tambØm os valores desses saldos. Finalmente, qualquer outra alteraçªo que
nªo seja resultante dos factores anteriormente mencionados deve ser considerada como outros ajustamentos.

O adequado ajustamento entre os fluxos e os saldos financeiros do território económico dos Estados-Membros
participantes implica que estas variaçıes no valor decorrentes de alteraçıes nos preços, na taxa de câmbio e outros
ajustamentos sejam considerados em separado.

No entanto, e por razıes prÆticas, no início da Terceira Fase da uniªo económica e monetÆria estas alteraçıes serªo
apresentadas como um total combinado sob um œnico cabeçalho, e a posiçªo de investimento internacional serÆ
compilada numa base líquida, segundo dados nacionais agregados. AlØm disso, podem ser aplicadas regras espe-
cíficas à avaliaçªo da participaçªo de capital no investimento directo, nomeadamente no caso de acçıes nªo
cotadas.

A cobertura da posiçªo de investimento internacional Ø, na medida do possível, idŒntica à dos fluxos da balança de
pagamentos trimestral/anual. Os conceitos, definiçıes e desagregaçıes estªo em conformidade com os utilizados
para os fluxos da balança de pagamentos trimestral/anual. Os dados relativos à posiçªo de investimento interna-
cional devem, tanto quanto possível, ser considerados em conjunto com outras estatísticas, tais como estatísticas
monetÆrias e bancÆrias, contas financeiras e contas nacionais. Estes saldos incluem dados sobre a posiçªo de
investimento directo compilados pela Comissªo das Comunidades Europeias (Eurostat).

Os activos de carteira da posiçªo de investimento internacional devem ser compilados separadamente por cate-
gorias a partir de dados de saldos genuínos relacionados com participaçıes em capital no final do ano e títulos de
dívida de curto e de longo prazo emitidos por nªo residentes na Ærea do euro. As exigŒncias de dados estabelecidas
pelo BCE estªo totalmente de acordo com as adoptadas pelo InquØrito sobre o Investimento de Carteira coordenado
pelo FMI.
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ANEXO III

DESAGREGA˙ÕES NECESS`RIAS

QUADRO 1

Principais rubricas mensais para a balança de pagamentos da Ærea do euro

CrØdito DØbito Líquido

I. Balança corrente

Bens extra extra extra

Serviços extra extra extra

Rendimentos

Remuneraçªo de empregados extra extra extra

Rendimentos de investimento

� investimento directo extra extra extra

� investimento de carteira extra nacional

� outro investimento extra extra extra

TransferŒncias correntes extra extra extra

II. Balança de capital extra extra extra

Activos Líquidos Passivos Líquidos Líquido

III. Balança financeira

Investimento directo extra

no exterior extra

� participaçıes no capital extra

� lucros reinvestidos extra

� outro capital extra

no território económico inquirido extra

� participaçıes no capital extra

� lucros reinvestidos extra

� outro capital extra

Investimento de carteira extra/intra nacional

Títulos de participaçªo no capital extra/intra nacional

Títulos de dívida extra/intra nacional

� obrigaçıes e outros títulos de longo prazo extra/intra nacional

� instrumentos do mercado monetÆrio extra/intra nacional

Derivados financeiros nacional

Outro investimento extra extra extra

IFM (excluindo bancos centrais) extra extra extra

� a longo prazo extra extra extra

� a curto prazo extra extra extra

Administraçıes pœblicas extra extra extra

Autoridades monetÆrias extra extra

Outros sectores extra extra extra

Activos de reserva extra extra

«extra»: significa transacçıes com nªo residentes na Ærea do euro (nos activos de investimento de carteira e respectivos rendimentos
refere-se à residŒncia dos emitentes).

«intra»: significa transacçıes transfronteiras dentro da Ærea do euro.
«nacional»: significa o total de todos os títulos emitidos por residentes dos Estados-Membros envolvidos nas transacçıes transfronteiras

(utilizado apenas em conexªo com responsabilidades na rubrica investimentos de carteira e o saldo líquido dos derivados
financeiros).
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QUADRO 2

Balança de pagamentos trimestral e anual da Ærea do euro

CrØdito DØbito Líquido

I. Balança corrente

Bens extra extra extra

Serviços extra extra extra

Rendimentos

Remuneraçªo dos empregados extra extra extra

Rendimentos de investimento

� investimento directo extra extra extra

� rendimentos de participaçıes no capital extra extra extra

� rendimentos de dívida (juros) extra extra extra

� investimento de carteira extra nacional

� rendimentos de participaçıes no capital
(dividendos)

extra nacional

� rendimentos de dívida (juros) extra nacional

� obrigaçıes e outros títulos de longo
prazo

extra nacional

� instrumentos do mercado monetÆ-
rio

extra nacional

� outro investimento extra extra extra

TransferŒncias correntes extra extra extra

II. Balança de capital extra extra extra

Activos Líquidos Passivos Líquidos Líquido

III. Balança financeira

Investimento directo extra

no exterior extra

� participaçıes no capital extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

� lucros reinvestidos extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

� outro capital extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

no território económico inquirido extra

� participaçıes no capital extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

� lucros reinvestidos extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

� outro capital extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

Investimento de carteira extra/intra nacional

Títulos de participaçªo no capital extra/intra nacional

i) autoridades monetÆrias extra/intra �

ii) administraçıes pœblicas extra/intra �
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Activos Líquidos Passivos Líquidos Líquido

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra/intra nacional

iv) outros sectores extra/intra nacional

Títulos de dívida extra/intra nacional

� obrigaçıes e outros títulos de longo prazo extra/intra nacional

i) autoridades monetÆrias extra/intra nacional

ii) administraçıes pœblicas extra/intra nacional

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra/intra nacional

iv) outros sectores extra/intra nacional

� instrumentos do mercado monetÆrio extra/intra nacional

i) autoridades monetÆrias extra/intra nacional

ii) administraçıes pœblicas extra/intra nacional

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra/intra nacional

iv) outros sectores extra/intra nacional

Derivados financeiros nacional

i) autoridades monetÆrias nacional

ii) administraçıes pœblicas nacional

iii) IFM (excluindo bancos centrais) nacional

iv) outros sectores nacional

Outro investimento extra extra extra

i) autoridades monetÆrias extra extra extra

� emprØstimos/numerÆrio e depósitos extra extra extra

� outros activos/passivos extra extra extra

ii) administraçıes pœblicas extra extra extra

� crØditos comerciais extra extra extra

� emprØstimos/numerÆrio e depósitos extra extra extra

� outros activos/passivos extra extra extra

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra extra extra

� emprØstimos/numerÆrio e depósitos extra extra extra

� outros activos/passivos extra extra extra

iv) outros sectores extra extra extra

� crØditos comerciais extra extra extra

� emprØstimos/numerÆrio e depósitos extra extra extra

� outros activos/passivos extra extra extra

Activos de reserva extra

Ouro monetÆrio extra

Direitos de saque especiais extra

Posiçªo de reserva no Fundo MonetÆrio Inter-
nacional (FMI)

extra

Moeda estrangeira extra

� numerÆrio e depósitos extra

� junto de autoridades monetÆrias extra

� junto de IFM (excluindo bancos cen-
trais)

extra

� Títulos em carteira extra

� participaçıes no capital extra

� obrigaçıes e outros títulos de longo
prazo

extra

� instrumentos do mercado monetÆrio extra

� derivados financeiros extra

Outros activos extra
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QUADRO 3

Reservas internacionais mensais do Eurosistema; responsabilidades relacionadas com reservas da Ærea do euro

I. Activos de reserva oficiais e outros activos em moeda estrangeira (valor de mercado aproximado)

A. Activos de reserva oficiais

1. Reservas em moeda estrangeira (em moedas estrangeiras conversíveis)

a) Títulos, dos quais:

� emitente com sede na Ærea do euro

b) Total de moeda e depósitos junto de:

i) outros bancos centrais nacionais, Banco de Pagamentos Internacionais (BPI) e FMI

ii) bancos com sede na Ærea do euro e localizados no exterior

iii) bancos localizados e com sede fora da Ærea do euro

2. Posiçªo de reserva no FMI

3. DSE

4. Ouro (incluindo depósitos de ouro e swaps de ouro)

5. Outros activos de reserva

a) Derivados financeiros

b) EmprØstimos a instituiçıes nªo bancÆrias nªo residentes

c) Outros

B. Outros activos em moeda estrangeira

a) Títulos nªo incluídos nos activos de reserva oficiais

b) Depósitos nªo incluídos nos activos de reserva oficiais

c) EmprØstimos nªo incluídos nos activos de reserva oficiais

d) Derivados financeiros nªo incluídos nos activos de reserva oficiais

e) Ouro nªo incluído nos activos de reserva oficiais

f) Outros

II. Drenagens líquidas de activos em moeda estrangeira de curto prazo e prØ-determinadas (valor nominal)

Total

Desagregaçªo por prazos
(prazo residual, quando aplicÆvel)

AtØ 1 mŒs Mais de 1 mŒs
e atØ 3 meses

Mais de 3 meses
e atØ 1 ano

1. EmprØstimos em moeda estrangeira, títulos e
depósitos

� fluxos de
saída (�)

capital
juros

� fluxos de
entrada (+)

capital
juros

2. Posiçıes agregadas curtas e longas em contratos
a prazo e futuros em moeda estrangeira face à
moeda nacional (incluindo swaps cambiais)

a) posiçıes curtas (�)

b) posiçıes longas (+)
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Total

Desagregaçªo por prazos
(prazo residual, quando aplicÆvel)

AtØ 1 mŒs Mais de 1 mŒs
e atØ 3 meses

Mais de 3 meses
e atØ 1 ano

3. Outros (especificar)

� saídas relacionadas com acordos de recompra
(�)

� entradas relacionadas com acordos de recompra
reversíveis (+)

� crØditos comerciais (�)

� crØditos comerciais (+)

� outras rubricas a pagar (�)

� outras rubricas a receber (+)

III. Drenagens líquidas de activos em moeda estrangeira de curto prazo e contingentes (valor nominal)

Total

Desagregaçªo por prazos
(prazo residual, quando aplicÆvel)

AtØ 1 mŒs Mais de 1 mŒs
e atØ 3 meses

Mais de 3 meses
e atØ 1 ano

1. Responsabilidades contingentes em moeda es-
trangeira

a) Garantias colaterais em dívidas com reembolso
atØ 1 ano

b) Outras responsabilidades contingentes

2. Títulos em moeda estrangeira com opçıes in-
corporadas (obrigaçıes com opçªo de venda)

3. Linhas de crØdito incondicional nªo utilizadas,
fornecidas por:

a) Outras autoridades monetÆrias nacionais, BPI,
FMI e outras organizaçıes internacionais

� outras autoridades monetÆrias nacionais (+)

� BPI (+)

� FMI (+)

b) Bancos e outras instituiçıes financeiras com sede
no país inquirido (+)

c) Bancos e outras instituiçıes financeiras com sede
fora do país inquirido (+)

4. Linhas de crØdito incondicional nªo utilizadas,
fornecidas a:

a) Outras autoridades monetÆrias nacionais, BPI,
FMI e outras organizaçıes internacionais

� outras autoridades monetÆrias nacionais (�)

� BPI (�)

� FMI (�)

b) Bancos e outras instituiçıes financeiras com sede
no país inquirido (�)

c) Bancos e outras instituiçıes financeiras com sede
fora do país inquirido (�)

5. Posiçıes agregadas curtas e longas em opçıes
em moeda estrangeira face à moeda nacional

a) Posiçıes curtas

i) opçıes de venda adquiridas

ii) opçıes de compra subscritas
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Total

Desagregaçªo por prazos
(prazo residual, quando aplicÆvel)

AtØ 1 mŒs Mais de 1 mŒs
e atØ 3 meses

Mais de 3 meses
e atØ 1 ano

b) Posiçıes longas

i) opçıes de compra adquiridas

ii) opçıes de venda subscritas

PRO MEMORIA: opçıes in-the-money

1. Às taxas de câmbio actuais

a) Posiçªo curta

b) Posiçªo longa

2. + 5 % (depreciaçªo de 5 %)

a) Posiçªo curta

b) Posiçªo longa

3. � 5 % (apreciaçªo de 5 %)

a) Posiçªo curta

b) Posiçªo longa

4. + 10 % (depreciaçªo de 10 %)

a) Posiçªo curta

b) Posiçªo longa

5. � 10 % (apreciaçªo de 10 %)

a) Posiçªo curta

b) Posiçªo longa

6. Outros (especificar)

a) Posiçªo curta

b) Posiçªo longa

IV. Rubricas pro memoria

1. A comunicar em tempo œtil com periodicidade normal

a) Dívida de curto prazo em moeda nacional indexada a taxas de câmbio

b) Instrumentos financeiros denominados em moeda estrangeira e liquidados por outros meios (p. ex. na moeda
nacional)

� contratos a prazo nªo transferíveis

i) posiçıes curtas

ii) posiçıes longas

� outros instrumentos

c) Activos com garantia

� incluídos nos activos de reserva

� incluídos em outros activos em moeda estrangeira

d) Títulos emprestados e com acordo de recompra

� emprestados ou recomprados e incluídos na secçªo I

� emprestados ou recomprados mas nªo incluídos na secçªo I

� tomados de emprØstimo ou adquiridos e incluídos na secçªo I

� tomados de emprØstimo ou adquiridos mas nªo incluídos na secçªo I
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e) Activos de derivados financeiros (líquidos, ao preço de mercado)

� contratos a prazo

� futuros

� swaps

� opçıes

� outros

f) Derivados (a prazo, futuros ou contractos de opçªo) com um prazo residual superior a um ano, sujeitos a
valores de cobertura adicionais.

� posiçıes agregadas curtas e longas em contratos a prazo e futuros em moeda estrangeira face à moeda
nacional (incluindo o prazo das trocas cambiais)

i) posiçıes curtas

ii) posiçıes longas

� posiçıes agregadas curtas e longas de opçıes em moeda estrangeira face à moeda nacional

i) posiçıes curtas

� opçıes de venda adquiridas

� opçıes de compra subscritas

ii) posiçıes longas

� opçıes de compra adquiridas

� opçıes de venda subscritas

2. A divulgar com menos frequŒncia (uma vez por ano, por exemplo)

a) Composiçªo monetÆria das reservas (por grupos de moedas)

� moedas no cabaz de DSE

� moedas nªo incluídas no cabaz de DSE

QUADRO 4

Posiçªo do investimento internacional da Ærea do euro

Activos Líquidos Passivos Líquidos Líquido

I. Investimento directo extra

No exterior extra

� participaçıes no capital e outros lucros
reinvestidos

extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

� outro capital extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

No território económico inquirido

� participaçıes no capital e outros lucros
reinvestidos

extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra

� outro capital extra

i) IFM (excluindo bancos centrais) extra

ii) outros sectores extra
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Activos Líquidos Passivos Líquidos Líquido

II. Investimento de carteira

Títulos de participaçªo no capital extra/intra nacional

i) autoridades monetÆrias extra/intra �

ii) administraçıes pœblicas extra/intra �

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra/intra nacional

iv) outros sectores extra/intra nacional

Títulos de dívida extra/intra nacional

� obrigaçıes e outros títulos de longo prazo extra/intra nacional

i) autoridades monetÆrias extra/intra nacional

ii) administraçıes pœblicas extra/intra nacional

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra/intra nacional

iv) outros sectores extra/intra nacional

� instrumentos do mercado monetÆrio extra/intra nacional

i) autoridades monetÆrias extra/intra nacional

ii) administraçıes pœblicas extra/intra nacional

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra/intra nacional

iv) outros sectores extra/intra nacional

III. Derivados financeiros

i) autoridades monetÆrias extra extra extra

ii) administraçıes pœblicas extra extra extra

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra extra extra

iv) outros sectores extra extra extra

IV. Outro investimento

i) autoridades monetÆrias extra extra extra

� emprØstimos/numerÆrio e depósitos extra extra extra

� outros activos/passivos extra extra extra

ii) administraçıes pœblicas extra extra extra

� crØditos comerciais extra extra extra

� emprØstimos/numerÆrio e depósitos extra extra extra

� outros activos/passivos extra extra extra

iii) IFM (excluindo bancos centrais) extra extra extra

� emprØstimos/numerÆrio e depósitos extra extra extra

� outros activos/passivos extra extra extra

iv) outros sectores extra extra extra

� crØditos comerciais extra extra extra

� emprØstimos/numerÆrio e depósitos extra extra extra

� outros activos/passivos extra extra extra

V. Activos de reserva

Ouro monetÆrio extra

Direitos de saque especiais extra

Posiçªo de reserva no FMI extra
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Activos Líquidos Passivos Líquidos Líquido

Moeda estrangeira extra

� numerÆrio e depósitos extra

� junto de autoridades monetÆrias extra

� junto de IFM (excluindo bancos cen-
trais)

extra

� títulos em carteira extra

� participaçıes no capital extra

� obrigaçıes e outros títulos de longo
prazo

extra

� instrumentos do mercado monetÆrio extra

� derivados financeiros extra

Outros activos extra

As posiçıes do investimento internacional para o final de 1999 e o final de 2000 devem referir-se aos dados «nacionais».

«extra»: significa transacçıes com nªo residentes na Ærea do euro (nos activos de investimento de carteira e respectivos rendimentos
refere-se à residŒncia dos emitentes).

«intra»: significa transacçıes transfronteiras dentro da Ærea do euro.
«nacional»: significa o total de todos os títulos emitidos por residentes dos Estados-Membros envolvidos nas transacçıes transfronteiras

(utilizado apenas em conexªo com responsabilidades na rubrica investimentos de carteira e o saldo líquido dos derivados
financeiros).

ANEXO IV

CONCEITOS E DEFINI˙ÕES A UTILIZAR NAS ESTAT˝STICAS DA BALAN˙A DE PAGAMENTOS, DO MO-
DELO DAS RESERVAS INTERNACIONAIS E DA POSI˙ˆO DE INVESTIMENTO INTERNACIONAL A COMU-

NICAR AO BANCO CENTRAL EUROPEU

A fim de tornar possível a elaboraçªo de estatísticas externas agregadas significativas para o território económico dos
Estados-Membros participantes, estabeleceram-se conceitos e definiçıes no domínio das estatísticas da balança de
pagamentos (balança de rendimentos, balança financeira e de capital), do modelo de reservas internacionais e das
estatísticas da posiçªo de investimento internacional. Estes requisitos baseiam-se no chamado Conjunto de Medidas a
Tomar (Julho de 1996) e em outros documentos aprovados pelo Conselho do Banco Central Europeu (BCE). Na
formulaçªo destes conceitos e definiçıes utilizaram-se como referŒncia as normas internacionais actualmente em vigor,
tais como as recomendaçıes da Balança de Pagamentos (Manual da Balança de Pagamentos � 5.a Ediçªo (BPM5) do
Fundo MonetÆrio Internacional (FMI), e o «modelo do FMI/Banco de Pagamentos Internacionais para as reservas
internacionais e liquidez em moeda estrangeira»). As propostas de harmonizaçªo mais importantes estªo enumeradas
a seguir. Sªo fornecidas orientaçıes mais detalhadas nos respectivos relatórios, para os quais se fornecem os códigos de
referŒncia entre parŒntesis. Os referidos documentos nªo fazem parte do presente texto legal.

1. Conceitos e definiçıes de rubricas seleccionadas

1.1. Rendimentos de investimento (ST/SC/BP/INCO9801)

Definiçªo: Os rendimentos de investimento incluem quer os rendimentos resultantes da detençªo de um activo
financeiro estrangeiro por uma entidade residente quer os rendimentos resultantes da detençªo de um
activo financeiro nacional por uma entidade nªo residente.

Cobertura: Os rendimentos de investimento incluem receitas e pagamentos relativos a investimento directo,
investimento de carteira e outros rendimentos e receitas de investimento dos activos de reserva.
Os requisitos relativos às rubricas principais mensais, para alØm das da balança de pagamentos
trimestral e anual, sªo praticamente idŒnticos aos Componentes Modelo do FMI, tal como definidos
no MBP5. A principal diferença Ø que o BCE nªo exige uma desagregaçªo dos rendimentos de
investimento directo das participaçıes no capital em lucros distribuídos e nªo distribuídos.

Data
de registo:

Os rendimentos de juros sªo registados com base na periodizaçªo dos rendimentos (o que nªo Ø
necessÆrio para os dados mensais). Os dividendos sªo registados a partir da data em que se tornam
pagÆveis.
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1.2. Balança de capital (STA/WGS/BOP/CAPITAL96)

Definiçªo: A definiçªo da balança de capital abrange as transferŒncias de capital e a aquisiçªo/cedŒncia de
activos nªo produzidos e nªo financeiros. As transferŒncias correntes devem ser registadas na balança
corrente.

Cobertura: Os componentes-modelo da balança de capital consistem numa desagregaçªo sectorial em Adminis-
traçªo Pœblica e outros sectores, e numa desagregaçªo posterior mais detalhada. O BCE procederÆ
apenas a uma compilaçªo da soma total da balança de capital, para a qual nªo Ø necessÆria qualquer
desagregaçªo. A separaçªo entre transferŒncias correntes e de capital Ø importante, dependendo
geralmente, na prÆtica, da utilizaçªo da transferŒncia por parte do país destinatÆrio.

1.3. Investimento directo (STA/WGS/BOP/DI95)

Definiçªo: De acordo com os modelos internacionais (FMI/OCDE), a detençªo de 10 % ou mais das acçıes de
uma empresa indica a existŒncia de interesse a longo prazo por parte do investidor directo e cons-
titui, consequentemente, uma relaçªo de investimento directo. Uma relaçªo baseada neste critØrio
pode existir directamente entre duas entidades, ou indirectamente atravØs de uma terceira entidade,
que se encontra ela própria numa relaçªo de investimento directo com as outras duas. Consequen-
temente, pode haver lugar a uma relaçªo de investimento directo entre uma sØrie de empresas
relacionadas, independentemente das ligaçıes envolverem uma œnica ou vÆrias cadeias. Pode ainda
estender-se a relaçıes indirectas, tal como acontece com as sociedades sucursais, sub-sucursais e
associadas de empresas em que hÆ investimento directo, assim como com as sucursais em relaçªo
de grupo (empresas irmªs).

Cobertura: As entidades com um objectivo específico (EOE) sªo consideradas como investidores directos normais
e/ou empresas de investimento directo. Os BCN dos Estados-Membros participantes que nªo se
encontrem em posiçªo de aplicar esta recomendaçªo devem fornecer dados sobre as referidas
entidades em separado. A fim de evitar discrepâncias, e em conformidade quer com as recomenda-
çıes do FMI, quer com as directrizes do Eurostat, as relaçıes de investimento directo sªo registadas
utilizando o princípio «direccional». O mØtodo de cÆlculo e a data de registo sªo objecto de acordo, a
fim de se assegurar a coerŒncia na compilaçªo dos lucros reinvestidos. As operaçıes financeiras entre
empresas, incluindo os crØditos comerciais, sªo consideradas capital de investimento directo.

1.4. Investimento de carteira (STA/WGS/BOP/PORT95)

Definiçªo: O investimento de carteira da Ærea do euro inclui i) títulos de participaçªo no capital e ii) títulos de
dívida sob a forma de obrigaçıes e outros títulos de longo prazo e instrumentos do mercado
monetÆrio, excepto se forem classificados como investimento directo ou activos de reserva. Os
derivados financeiros, assim como os acordos de recompra e emprØstimos de obrigaçıes nªo sªo incluídos
no investimento de carteira.

Cobertura: Os títulos de participaçªo no capital englobam todos os instrumentos que representam crØditos sobre
o valor residual das empresas legalmente constituídas, depois de satisfeitas todas as suas dívidas. As
acçıes ordinÆrias ou preferenciais e os títulos de participaçªo ou outros títulos semelhantes sªo,
normalmente, representativos de participaçıes no capital de uma sociedade. Incluem-se igualmente
nesta rubrica as operaçıes/detençıes de acçıes de organismos de investimento colectivo (como, por
exemplo, dos fundos de investimento).

As obrigaçıes e outros títulos de longo prazo sªo, em princípio, títulos emitidos com um prazo de
vencimento inicial superior a um ano, que normalmente conferem ao seu detentor i) o direito
incondicional a um rendimento pecuniÆrio fixo ou a um rendimento pecuniÆrio variÆvel contratual-
mente determinado (sendo o pagamento dos juros independente das receitas do devedor), e ii) o
direito incondicional a um montante fixo para reembolso do capital original em data ou datas
prØ-determinadas.

Ao contrÆrio das obrigaçıes e outros títulos de longo prazo, os instrumentos do mercado monetÆrio
sªo títulos emitidos com um prazo de vencimento inicial inferior ou igual a um ano. Geralmente,
estes conferem ao seu detentor o direito incondicional de receber um montante fixo e determinado
numa data prØ-determinada. Estes instrumentos sªo normalmente comercializados, com desconto, em
mercados organizados, dependendo esse desconto da taxa de juro e do prazo de vencimento residual.

Data
de registo:

O registo de operaçıes em rubricas financeiras ocorre quando o credor e o devedor procedem ao seu
registo contabilístico, respectivamente, a crØdito e a dØbito (de acordo com o MBP5).

Foram acordadas recomendaçıes no tocante aos mØtodos de registo da balança de pagamentos com
base numa periodizaçªo dos rendimentos (STA/WGS/BOP/ACC9711). Relativamente à balança de
pagamentos do território económico dos Estados-Membros participantes, a periodizaçªo dos rendi-
mentos só Ø exigida numa base trimestral e anual. Nªo Ø necessÆrio o registo das rubricas principais
mensais da balança de pagamentos com base na periodizaçªo dos rendimentos.
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1.5. Derivados financeiros (Abril de 1997, Outubro de 1997, Abril de 1998: STA/WG/BOP/SG59802)

Definiçªo: Os derivados financeiros sªo instrumentos financeiros relacionados com um determinado instru-
mento financeiro, indicador ou mercadoria, atravØs dos quais riscos financeiros específicos podem
ser negociados enquanto tal nos mercados financeiros. As operaçıes sobre derivados financeiros sªo
consideradas como operaçıes separadas, e nªo como elementos integrantes do valor das transacçıes
subjacentes com as quais possam estar relacionadas.

Cobertura: As operaçıes sobre, e as posiçıes relativas a, opçıes, futuros, swaps, contratos a prazo sobre taxas de
juro, derivados de crØdito e derivados incorporados em títulos sªo registados na balança de paga-
mentos, nas reservas internacionais e na posiçªo de investimento internacional.

Os pagamentos de margem inicial sªo encarados como variaçıes nos depósitos, devendo ser regis-
tados, se identificÆveis, na rubrica «outro investimento». O tratamento dos pagamentos de variaçıes
de margem depende da forma que essa variaçªo assume: as variaçıes de margem nas opçıes sªo
consideradas, em princípio, como variaçıes nos depósitos, devendo ser registadas, se identificÆveis,
na rubrica «outro investimento». Os pagamentos de variaçıes de margem nos futuros sªo conside-
rados, em princípio, como operaçıes sobre derivados, devendo ser registados na rubrica «derivados
financeiros».

No caso das opçıes, o prØmio total (isto Ø, o preço de compra/venda das opçıes e a respectiva
comissªo) deve ser registado como derivado financeiro.

A circulaçªo líquida dos fluxos de liquidaçªo associados a derivados de taxa de juro deve ser
registada nos derivados financeiros.

Os derivados incorporados em títulos devem ser registados juntamente com o instrumento financeiro
subjacente, nªo devendo ser registados e avaliados em separado na balança de pagamentos, nas
reservas internacionais e nas estatísticas da posiçªo de investimento internacional.

A classificaçªo de instrumentos específicos de derivados de crØdito deve ser determinada caso a caso.

A avaliaçªo de derivados financeiros deve ser efectuada a preços de mercado.

Data
de registo:

O registo das transacçıes em rubricas financeiras ocorre quando o credor e o devedor procedem ao
seu registo contabilístico, respectivamente, a crØdito e a dØbito (de acordo com o MBP5). Devido a
problemas prÆticos em se proceder à adequada distinçªo entre os fluxos de activos e de passivos em
relaçªo a alguns derivados financeiros, todas as operaçıes sobre derivados financeiros na balança de
pagamentos do território económico dos Estados-Membros participantes tŒm vindo a ser registadas,
por enquanto, em termos líquidos. As posiçıes do activo e do passivo relativas aos derivados
financeiros sªo registadas com base em valores brutos nas estatísticas da posiçªo de investimento
internacional, com excepçªo dos derivados financeiros que se incluam na categoria dos activos de
reserva, os quais sªo registados com base em valores líquidos.

1.6. Outro investimento (STA/WG/BOP/OTH95)

Definiçªo: A rubrica «outro investimento» Ø definida como uma categoria residual que inclui todas as operaçıes
financeiras nªo abrangidas pelas rubricas «investimento directo», «investimento de carteira», «deriva-
dos financeiros» ou «activos de reserva».

Cobertura: A rubrica «outro investimento» abrange crØditos comerciais, emprØstimos/numerÆrio e depósitos e
outros activos/outras responsabilidades (de acordo com o MBP5).

As posiçıes e operaçıes entre os BCN decorrentes de operaçıes liquidadas atravØs do TARGET
devem ser registadas, com base em valores líquidos, no activo na rubrica «emprØstimos e depósitos
de outros investimentos de autoridades monetÆrias».

A prÆtica contabilística dos bancos constitui o princípio orientador para o tratamento na balança de
pagamentos de acordos de recompra, operaçıes de venda/recompra e emprØstimos de obrigaçıes, ao
invØs do critØrio de «transferŒncia de propriedade». Na ausŒncia de uma norma contabilística inter-
nacionalmente aceite deve adoptar-se, de comum acordo com o BCE, uma prÆtica comum que
satisfaça as necessidades estatísticas. Esta recomendaçªo aponta no sentido do registo, como emprØs-
timos com garantia, dos acordos de recompra genuínos, das operaçıes de venda/recompra e dos
emprØstimos de obrigaçıes.
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Data
de registo:

Os princípios de «transferŒncia de propriedade», «data da liquidaçªo» e «data de pagamento» estªo em
conformidade com as recomendaçıes do FMI.

Para a obtençªo de dados agregados consistentes no tocante ao território económico dos Estados-
-Membros participantes, nªo se efectua qualquer distinçªo entre emprØstimos e depósitos por sector,
nem se utiliza qualquer desagregaçªo por prazos. Relativamente aos dados trimestrais e anuais
utiliza-se uma apresentaçªo sectorial da desagregaçªo compatível com os Componentes Modelo do
FMI. Os Estados-Membros poderªo adicionar detalhes nas estatísticas nacionais.

Em relaçªo às rubricas principais mensais Ø necessÆrio distinguir entre movimentos de curto e de
longo prazo no sector bancÆrio.

1.7. Activos de reserva

Definiçªo: De acordo com as recomendaçıes do MBP5, os activos de reserva da Ærea do euro sªo disponibi-
lidades que apresentam um alto grau de liquidez, negociabilidade e credibilidade, em poder do BCE
(«activos de reserva comuns») e dos BCN dos Estados-Membros participantes («activos de reservas
nacionais») face a nªo residentes na Ærea do euro e expressas em moeda estrangeira (isto Ø, em outras
moedas que nªo o euro). Estes incluem ainda ouro, direitos de saque especiais (DSE) e a posiçªo de
reserva no FMI. Os activos afins do BCE e dos BCN dos Estados-Membros participantes que nªo se
encaixem nesta definiçªo, nomeadamente as disponibilidades expressas em euros face a nªo residen-
tes e as disponibilidades expressas em moeda estrangeira face a residentes da Ærea do euro como, por
exemplo, depósitos em moeda estrangeira junto de instituiçıes bancÆrias residentes na Ærea do euro
nªo devem, por essa razªo, ser considerados nas estatísticas externas como activos de reserva da Ærea
do euro. As posiçıes em moeda estrangeira detidas pelas administraçıes dos Estados-Membros
participantes tambØm nªo devem ser consideradas como activos de reserva.

Cobertura: As operaçıes e posiçıes de activos de reserva na Ærea do euro sªo apresentadas na balança de
pagamentos e na posiçªo de investimento internacional da Ærea do euro, respectivamente. Esta
apresentaçªo obedece aos Componentes Modelo do MBP5, apesar da introduçªo de uma categoria
separada para os derivados financeiros, de acordo com o esquema geral adoptado pelo FMI. Os
haveres em activos de reserva, incluindo o ouro, devem ser valorizados na posiçªo de investimento
internacional com recurso aos preços mØdios de fecho de mercado no final dos respectivos períodos,
e convertidos em euros aplicando as taxas de câmbio mØdias de fecho de mercado em vigor no
œltimo dia do período de referŒncia; as operaçıes sobre reservas devem ser registadas na balança de
pagamentos ao preço de mercado no momento da transacçªo e convertidas em euros aplicando as
taxas de câmbio do mercado no momento da transacçªo. O rendimento de activos de reserva deve
ser registado de forma indiferenciada sob «outro investimento» na rubrica dos rendimentos de
investimento, e incluir os rendimentos de juros das reservas compostas por títulos de dívida, com
base numa periodizaçªo dos rendimentos pelo menos trimestral. Os activos de reserva na balança de
pagamentos e na posiçªo de investimento internacional devem ser compilados numa base bruta, sem
qualquer compensaçªo das responsabilidades relacionadas com as reservas (à excepçªo da categoria
de derivados financeiros, a serem registados pelos valores líquidos).

O conceito de que as reservas utilizÆveis, mais do que as reservas brutas, podem constituir um
indicador mais importante da capacidade de um país para cumprir as suas obrigaçıes cambiais,
conforme constem da balança de pagamentos e da posiçªo de investimento internacional, tem vindo
a ganhar importância e foi adoptado no SDDS (Special Data Dissemination Standard) do FMI. Para
calcular as reservas utilizÆveis Ø necessÆrio complementar os dados sobre as reservas brutas com
informaçªo sobre outros activos em moeda estrangeira e sobre responsabilidades relacionadas com as
reservas. Da mesma forma, os dados mensais (valores brutos) sobre os activos de reserva do Euro-
sistema sªo complementados com informaçªo sobre activos em moeda estrangeira e drenagens
líquidas a curto prazo, prØ-determinadas e contingentes, sobre os activos de reserva (valores brutos)
classificados de acordo com o respectivo prazo residual. AlØm disso, em relaçªo às moedas deve-se
igualmente efectuar a distinçªo entre activos de reservas brutas expressos nas moedas dos DSE (no
total) e outras moedas (no total), a intervalos trimestrais.

Quanto a rubricas específicas, os haveres de ouro monetÆrio devem manter-se inalterados em todas
as operaçıes reversíveis que envolvam ouro (swaps de ouro, acordos de recompra, emprØstimos e
depósitos). As operaçıes de acordos de recompra relativos a títulos em carteira expressos em moeda
estrangeira originam um aumento no montante total de activos de reserva dos BCN devedores em
virtude de os títulos em carteira recomprados se manterem no balanço; no caso de acordos de
recompra reversíveis, a autoridade monetÆria credora nªo deve registar qualquer variaçªo no mon-
tante total de activos de reserva se a contraparte nªo residente for outra autoridade monetÆria ou
instituiçªo financeira, devido ao facto de o crØdito sobre o devedor ser, assim, considerado como
activo de reserva.

2. MØtodos de distribuiçªo geogrÆfica (STA/WGS/BOP/GEO96)

As dificuldades que surgem na compilaçªo das estatísticas da balança de pagamentos e da posiçªo de investimento
internacional desagregadas por situaçªo geogrÆfica devem ser resolvidas de uma forma escalonada. Este mØtodo
contempla trŒs etapas tendentes a satisfazer as exigŒncias relativas aos dados, que se vªo tornando progressivamente
mais rigorosas. O investimento de carteira, o rendimento do investimento de carteira e os derivados financeiros
merecem uma atençªo especial:
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2.1. EstratØgia geral (a ser aplicada a todas as rubricas da balança de pagamentos e da posiçªo de investimento
internacional � com as excepçıes a seguir indicadas)

Etapa 1: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: soma dos totais nacionais das operaçıes/posiçıes
líquidas.

Este mØtodo tem sido aplicado desde 1999 no tocante à posiçªo de investimento internacional.

Etapa 2: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: soma separada das operaçıes/posiçıes com nªo
residentes relativamente aos crØditos e dØbitos e aos activos e passivos líquidos (activos/balança de
pagamentos e passivos/posiçªo de investimento internacional).

Em relaçªo aos dados exigidos a nível dos BCN, impıe-se a constataçªo em separado das operaçıes/
/posiçıes entre residentes dos Estados-Membros participantes e nªo residentes na Ærea do euro.

Este mØtodo tem sido aplicado à balança de pagamentos desde Janeiro de 1999.

Data-limite para a sua aplicaçªo no tocante à posiçªo de investimento internacional: final de Setem-
bro de 2002 (dados referentes ao final de 2001).

Etapa 3: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro e dados exigidos a nível dos Estados-Membros:
semelhantes aos mencionados para a etapa 2, mas incluindo uma desagregaçªo geogrÆfica das
operaçıes/posiçıes fora da Ærea do euro. Apenas serÆ necessÆrio no que se refere às estatísticas
trimestrais e anuais.

Data-limite para a sua aplicaçªo no tocante à posiçªo de investimento internacional: final de Setem-
bro de 2004 (dados referentes ao final de 2003).

2.2. Investimento de carteira

Etapa 1: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: soma dos totais nacionais das operaçıes/posiçıes
líquidas do investimento de carteira.

Este mØtodo tem sido aplicado à posiçªo de investimento internacional desde 1999.

Etapa 2: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: adiçªo separada, na rubrica «activos de investimento
de carteira», dos totais nacionais das operaçıes/posiçıes relativas aos títulos emitidos por nªo
residentes. Consolidaçªo das operaçıes/posiçıes líquidas relativas às responsabilidades líquidas totais
nacionais e das operaçıes/posiçıes relativas aos títulos emitidos por residentes dos Estados-Membros
participantes na rubrica «responsabilidades do investimento de carteira».

Em relaçªo aos dados exigidos a nível dos BCN: operaçıes/posiçıes relativas a activos de investi-
mento de carteira desagregadas em operaçıes/posiçıes relativas a títulos da Ærea do euro emitidos e
adquiridos por residentes dos Estados-Membros participantes e outros títulos. Para tal serÆ necessÆrio
identificar o emitente do título (o devedor), a fim de determinar se se trata, ou nªo, de um residente
de um Estado-Membro participante. Apenas sªo necessÆrios valores líquidos totais nacionais no
tocante às operaçıes/posiçıes relativas às responsabilidades de investimento de carteira.

As posiçıes do investimento de carteira abrangidas pela posiçªo de investimento internacional devem
ser compiladas com base em simples dados de saldos relacionados com o total de participaçıes de
capital e de títulos de dívida de curto e de longo prazo emitidos por nªo residentes na Ærea do euro
em carteira no final do ano, tirando partido do facto de os requisitos impostos pelo BCE relativa-
mente aos dados serem totalmente coerentes com a participaçªo no InquØrito Coordenado sobre o
Investimento de Carteira do FMI.

Este mØtodo tem sido aplicado às operaçıes de investimento de carteira desde Janeiro de 1999.

Data-limite para a sua aplicaçªo relativamente aos saldos do investimento de carteira: final de
Setembro de 2002 (dados referentes ao final de 2001).

Etapa 3: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro e dados exigidos a nível dos Estados-Membros:
semelhantes aos mencionados para a etapa 2, mas incluindo uma desagregaçªo geogrÆfica (ainda nªo
especificada) das operaçıes/posiçıes fora da Ærea do euro a registar no activo. Nªo Ø necessÆria a
desagregaçªo geogrÆfica das operaçıes/posiçıes fora da Ærea do euro relativamente ao passivo. A
etapa 3 só Ø aplicÆvel às estatísticas trimestrais e anuais relativas a operaçıes e às estatísticas anuais
relativas a posiçıes.

Data-limite para a sua aplicaçªo relativamente às posiçıes do investimento de carteira (a registar
apenas no activo): final de Setembro de 2004 (dados referentes ao final de 2003).
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2.3. Rendimento do investimento de carteira

Etapa 1: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: soma dos totais nacionais das operaçıes líquidas de
rendimento de investimento.

Etapa 2: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: soma das operaçıes de rendimento de crØditos
resultantes de activos de investimento de carteira emitidos por nªo residentes. Consolidaçªo das
operaçıes de rendimento de dØbitos resultantes do total nacional de responsabilidades líquidas e
das operaçıes de crØdito resultantes de títulos emitidos por residentes nos Estados-Membros parti-
cipantes.

Em relaçªo aos dados exigidos a nível dos BCN: operaçıes de rendimento de crØdito do investimento
de carteira desagregadas em operaçıes resultantes de títulos emitidos por residentes nos Estados-
-Membros participantes e de títulos emitidos por residentes de outros países. Para tal serÆ necessÆrio
identificar o emitente do título (o devedor), a fim de determinar se se trata, ou nªo, de um residente
de um Estado-Membro participante. Serªo apenas necessÆrios valores totais nacionais no tocante às
operaçıes de dØbito resultantes de responsabilidades do investimento de carteira.

Em aplicaçªo desde Janeiro de 2000.

Etapa 3: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro e requisitos relativamente aos dados ao nível dos
BCN: semelhantes aos mencionados para a etapa 2, mas incluindo uma desagregaçªo geogrÆfica das
operaçıes de crØdito fora da Ærea do euro. Nªo Ø necessÆria a desagregaçªo geogrÆfica das operaçıes
de rendimento fora da Ærea do euro no tocante aos dØbitos. A etapa 3 só Ø aplicÆvel às estatísticas
trimestrais e anuais.

2.4. Derivados financeiros

Operaçıes

Etapa 1: Os requisitos relativamente às operaçıes sobre derivados financeiros com contrapartes de fora da
Ærea do euro limitam-se à apresentaçªo desta rubrica em termos líquidos.

MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: soma dos totais nacionais das operaçıes líquidas
sobre derivados financeiros.

Posiçıes

Etapa 1: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: soma dos totais nacionais das posiçıes líquidas
relativas aos derivados financeiros.

Em aplicaçªo desde 1999.

Etapa 2: MØtodo de compilaçªo ao nível da Ærea do euro: adiçªo separada, no activo e no passivo, das
posiçıes líquidas relativas aos derivados financeiros junto de nªo residentes.

Dados exigidos relativamente aos BCN: identificaçªo separada das posiçıes entre residentes nos
Estados-Membros participantes e posiçıes junto de residentes de outros países (fora da Ærea do euro),
conforme o definido pela localizaçªo do mercado onde tal for relevante, ou da própria contraparte
para os derivados financeiros do mercado de balcªo.

Data-limite para a sua aplicaçªo: final de Setembro de 2002 (dados referentes ao final de 2001).

Etapa 3: Desagregaçªo geogrÆfica nas posiçıes fora da Ærea do euro em derivados financeiros. Esta apenas Ø
necessÆria para as estatísticas trimestrais e anuais.

3. Classificaçªo por sector institucional nos agregados da Ærea do euro

A desagregaçªo por sector dos agregados da Ærea do euro inclui autoridades monetÆrias, administraçıes pœblicas,
instituiçıes financeiras monetÆrias (IFM) e outros sectores da Ærea do euro.

Autoridades monetÆrias

O sector das «autoridades monetÆrias» das estatísticas da Ærea do euro Ø constituído pelo Eurosistema, ou seja, o
BCE e os BCN dos Estados-Membros participantes.
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Sector das Administraçıes Pœblicas

O sector das «Administraçıes Pœblicas» das estatísticas da Ærea do euro enquadra-se na definiçªo atribuída ao
mesmo no SCN 93 e SEC 95, e inclui as seguintes unidades:

� administraçªo central,

� administraçªo estatal/regional,

� administraçªo local,

� fundos de segurança social.

Instituiçıes Financeiras MonetÆrias (IFM), excluindo as autoridades monetÆrias

Este sector Ø idŒntico ao sector do IFM das estatísticas monetÆrias e bancÆrias (excluindo autoridades monetÆrias).
Inclui:

i) instituiçıes de crØdito, tal como definidas na legislaçªo comunitÆria, isto Ø, empresas cuja actividade consista em
receber do pœblico depósitos ou outros fundos reembolsÆveis (incluindo as receitas da venda de obrigaçıes
bancÆrias ao pœblico) e conceder crØdito por conta própria, e

ii) todas as outras instituiçıes financeiras residentes, cuja actividade consista em receber depósitos e/ou substitutos
muito próximos de depósitos de entidades que nªo as IFM, bem como conceder crØditos e/ou efectuar inves-
timentos mobiliÆrios por conta própria (pelo menos em termos económicos).

Outros sectores

A categoria «outros sectores» das estatísticas da Ærea do euro inclui uma sØrie de unidades institucionais, em
especial:

i) outras instituiçıes financeiras nªo incluídas na definiçªo de IFM, tais como organismos de investimento colec-
tivo nªo considerados como fundos do mercado monetÆrio, organismos de investimento imobiliÆrio, operadores
de bolsa, instituiçıes de crØdito hipotecÆrio, companhias de seguros, fundos de pensıes e instituiçıes financeiras
auxiliares, e

ii) instituiçıes nªo financeiras, tais como empresas nªo financeiras pœblicas e privadas, instituiçıes sem fins
lucrativos ao serviço das famílias e famílias.

PTC 176/24 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 21.6.2001



ANEXO V

TRANSMISSˆO DE DADOS AO BANCO CENTRAL EUROPEU

O intercâmbio da informaçªo estatística de que o Banco Central Europeu (BCE) necessita depende da utilizaçªo da
ESCB-Net (Rede SEBC). Qualquer intercâmbio de dados dentro do SEBC Ø baseado no mesmo modelo conceptual de
dados.

Os bancos centrais nacionais devem cumprir as recomendaçıes abaixo descritas de modo a assegurar que a transmissªo
de dados funcione de forma satisfatória, particularmente no que se refere aos seguintes pontos:

� Integralidade dos dados: os bancos centrais nacionais devem comunicar todas as chaves de sØries necessÆrias. A
ausŒncia desta informaçªo ou a comunicaçªo de chaves de sØries nªo listadas serÆ considerada uma prestaçªo de
informaçªo insuficiente. No caso de faltar uma observaçªo, a omissªo serÆ registada utilizando o respectivo código
do estado da observaçªo. Para alØm disso, quando as revisıes forem efectuadas apenas num sub-sector das chaves
das sØries, as regras de validaçªo deverªo ser aplicadas a toda a balança de pagamentos.

� Sinais convencionados: a transmissªo de dados dos bancos centrais nacionais ao BCE, assim como à Comissªo
Europeia (Eurostat) obedece a uma convençªo de sinais uniformes para todos os dados a comunicar. De acordo com
a referida convençªo, os crØditos e os dØbitos na balança corrente e de capital devem ser comunicados com um sinal
de +, enquanto os saldos líquidos devem ser calculados e comunicados como crØditos menos dØbitos. Na balança
financeira, as diminuiçıes dos activos líquidos/aumentos dos passivos líquidos devem ser comunicados com um sinal
de +, devendo os aumentos dos activos líquidos/diminuiçıes dos passivos líquidos ser indicados com um sinal de �.
Os saldos líquidos devem ser calculados e comunicados como variaçıes líquidas dos activos mais variaçıes líquidas
dos passivos.

Na transmissªo dos dados sobre a posiçªo do investimento internacional as posiçıes líquidas devem ser calculadas e
comunicadas como a posiçªo activa menos a posiçªo passiva.

� Identidade contabilística dos dados: as regras de validaçªo completas que foram distribuídas e que se encontram à
disposiçªo dos interessados, a pedido destes, devem ser adoptadas pelos bancos centrais nacionais antes da trans-
missªo dos dados ao BCE.

ANEXO VI

ACOMPANHAMENTO DOS MÉTODOS DE COMPILA˙ˆO ESTAT˝STICA

O Banco Central Europeu (BCE) acompanharÆ os mØtodos de compilaçªo utilizados para a prestaçªo de informaçªo
sobre as estatísticas da balança de pagamentos e da posiçªo de investimento internacional, assim como os conceitos e
definiçıes aplicados regularmente pelos Estados-Membros participantes na Ærea do euro. Este acompanhamento serÆ
levado a cabo em conjunto com a actualizaçªo e manutençªo do documento intitulado «MØtodos Estatísticos da Balança
de Pagamentos/Posiçªo de Investimento Internacional da Uniªo Europeia» (Livro da BdP) e seguindo um procedimento de
revisªo semestral.

O Livro da BdP contØm informaçıes sobre a estrutura dos dados estatísticos da balança de pagamentos e da posiçªo de
investimento internacional para todos Estados-Membros. Inclui descriçıes detalhadas de mØtodos de compilaçªo de
dados e dos conceitos e definiçıes aplicados, assim como informaçıes sobre desvios em relaçªo às definiçıes acordadas
para as estatísticas da balança de pagamentos e da posiçªo de investimento internacional nos Estados-Membros.

O Livro da BdP serÆ actualizado anualmente, em estreita cooperaçªo com os Estados-Membros.

A revisªo semestral faz parte do processo de actualizaçªo do Livro da BdP. O procedimento para a realizaçªo desta
revisªo semestral baseia-se em relatórios a aprovar pelo Conselho do BCE, referentes ao tratamento estatístico dos
rendimentos de investimento e balança financeira nas estatísticas da balança de pagamentos e da posiçªo de investi-
mento internacional, constituindo assim uma base para a avaliaçªo, efectuada pelo BCE, da qualidade dos dados que lhe
sªo fornecidos para as estatísticas da balança de pagamentos.
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